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Introdução
A Lei da Propriedade Industrial – Lei 9279 de 14 de maio de 1996 no título
IV – das Indicações Geográficas - nos Artigos 173 a 182 estabelece a
regulamentação brasileira sobre o tema e em parágrafo único define
que o INPI – Instituto Nacional da Propriedade Industrial estabelecerá as
condições de registro das indicações geográficas. A referida Lei foi
detalhada na PORTARIA/INPI/PR Nº 4, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, onde
são estabelecidas as condições para o registro das Indicações
Geográficas (IG) no INPI.

Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT através da
Norma Técnica NBR 16479:2016 – Indicação Geográfica – Terminologia,
Indicação Geográfica possui o seguinte conceito: “designação que
identifica um produto ou serviço como originário de uma área
geográfica delimitada, quando determinada qualidade, reputação ou
outra característica são essencialmente atribuídas, a essa origem
geográfica”.

Num ambiente regulamentado, tanto no âmbito doméstico como no
internacional, as Indicações Geográficas figuram num contexto em que
o ativo intangível tem destaque crescente como fator de agregação de
valor ao produto ou serviço em um mundo “massificado por produtos
iguais”. Adicionalmente, a existência de um mercado cada vez mais
competitivo, com alguns recursos naturais e econômicos
verdadeiramente contingenciados associados às sucessivas crises
econômicas mundiais e locais, torna o tema especialmente oportuno. 

O presente documento apresenta os resultados do Diagnóstico Técnico
para a Avaliação do Potencial de Indicação Geográfica dos ovinos de
“Morada Nova”, no estado do Ceará, Brasil. 
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A avaliação do potencial de reconhecimento da IG ovinos de “Morada
Nova”, levou em consideração a existência de bases históricas, técnico-
científicas e a notoriedade do produto. Foi realizado o levantamento dos
dados por meio de entrevistas que seguiram a metodologia
desenvolvida pelo Sebrae e parceiros, em consonância com o arcabouço
legal anteriormente citado.
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Pressupõe que as qualidades ou
características de uma

determinada área geográfica,
incluídos os fatores naturais e

humanos, influenciam exclusiva
ou essencialmente um produto

ou serviço, tipificando-o.

Considera-se denominação de
origem o nome geográfico de

país, cidade, região ou localidade
de seu território, que designe

produto ou serviço cujas
qualidades ou características se

devam exclusiva ou
essencialmente ao meio

geográfico, incluídos fatores
naturais e humanos.

As Indicações Geográficas e
as Marcas Coletivas
De acordo com o Manual de Indicações Geográficas do INPI, Indicação
Geográfica (IG) é um instrumento de propriedade industrial que busca
distinguir a origem geográfica de um determinado produto ou serviço.

Conforme disposto no art. 176 da LPI, constitui IG a Indicação de
Procedência (IP) ou a Denominação de Origem (DO). Dessa forma, a IG é
dividida em duas espécies, definidas nos arts. 177 e 178 da LPI:

Protege o nome geográfico que se
tornou conhecido por conta de um

produto ou serviço. 

Considera-se indicação de
procedência o nome geográfico

de país, cidade, região ou
localidade de seu território, que se

tenha tornado conhecido como
centro de extração, produção ou

fabricação de determinado
produto ou de prestação de

determinado serviço.
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Marca coletiva se destina a informar ao consumidor que aquele produto
ou serviço por ela assinalado provém de membros de uma determinada
entidade coletiva (associação, cooperativa, sindicato, consórcio,
federação, confederação, entre outros) e, por isso, somente seus
membros podem utilizá-la. A marca coletiva difere da IG por indicar
origem empresarial coletiva e não origem geográfica.

Em alguns casos, a indicação geográfica não é o instrumento adequado
para proteção do ativo de propriedade intelectual e sim a marca coletiva.
Isso pode ocorrer por diversas razões, por exemplo, quando o produto
não tem a notoriedade necessária para comprovação através de dossiê
específico ou mesmo quando se deseja criar uma marca ao invés de
reconhecer um nome geográfico pré-existente. 
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Metodologia utilizada no
diagnóstico de potencialidade
para Indicação Geográfica dos
ovinos de Morada Nova
O Sebrae é a principal instituição nacional no fomento às indicações
geográficas. Atuando no desenvolvimento dos pequenos negócios,
encontra nas indicações geográficas uma ferramenta poderosa para
agregação de valor com repercussão significativa em cadeias produtivas
regionais.

A metodologia desenvolvida pelo Sebrae tem como objetivo avaliar o
potencial de uma área geográfica vinculada a um produto/serviço para
reconhecimento como Indicação Geográfica. Essa metodologia foi
aprimorada a partir dos aprendizados decorrentes de sua aplicação nos
últimos anos e tem como objetivo apoiar as decisões sobre a pertinência
da implementação de um processo de estruturação de uma Indicação
Geográfica, tanto na modalidade de Indicação de Procedência quanto
na modalidade de Denominação de Origem. 

Um ponto delicado de atenção a ser destacado é a disponibilidade real
de evidências de notoriedade do nome geográfico (no caso das I.P.) e de
infraestrutura comprobatória (pesquisas, publicações, ensaios e
experimentos) da influência do meio geográfico no produto/serviço (no
caso de D.O.).  

As respostas ao questionário pretendem dar um panorama da produção
do produto na região em questão e, ao seu final, gerar indicadores
qualitativos desta produção em vários de seus aspectos
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Critérios de análise de
potencialidade
As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento
da análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação
Geográfica, de acordo com 10 critérios:
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Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os
produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os
represente (ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e 

1. Governança



demais entidades tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que
os produtores/prestadores de serviços possuem uma entidade que os
representam, produtores com uma excelente relação, sendo
representados adequadamente por uma entidade com força e
capacidade de articulação para busca de recursos.

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há
qualquer delimitação de produção na área geográfica e os
produtores/prestadores de serviço não se sentem pertencidos à ela;
enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica bem delimitada
com critérios técnicos, senso de pertencimento e
produtores/prestadores de serviço instalados nessa área.

2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há
qualquer método de produção realizado na área geográfica e os
produtores/prestadores de serviço não possuem qualquer padronização
e formalização do processo produtivo; enquanto a nota 5 significa que há  
uma área geográfica que agrega as etapas de produção, há forte
identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores de
serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido.

3. Processo produtivo 
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 Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o
produto/serviço não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo,
ainda, tem influência negativa de algum atravessador e a relação entre
produtores e instituições públicas tem muitos conflitos; enquanto a nota
5 significa que o produto/serviço possui método de produção definido,
os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar e
possuem uma excelente relação, carregando o nome do território
muitas vezes acima de marcas próprias e possuem forte apoio das
instituições públicas.

4. Cadeia Produtiva 



 Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não
existem fatores ambientais que influenciam as características dos
produtos que podem ser comprovados por estudos científicos e
também não há fatores humanos que possam ser comprovados;
enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos-
científicos capazes de comprovar a relação entre as
características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da
região, podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas
evidências. Além disso, existem ICTs no território que podem
complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de
Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de
forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome
geográfico vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não
sofre com a usurpação; enquanto a nota 5 significa que o nome
geográfico vinculado ao produto/serviço precisa de proteção, pois há
constantemente usurpação e o mercado exige a garantia de origem. 

6. Necessidade de proteção 
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Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é
possível comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-
fazer dos produtores; enquanto a nota 5 significa que é possível
comprovar a relação entre as características/qualidade do produto e os
fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser
comprovado por meio de diversas evidências, tais como estudos e
laudos técnicos-científicos.

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do
critério não desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como 

7. Vínculo com o meio geográfico 



Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é
possível comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico
relacionada ao produto ou serviço; enquanto a nota 5 significa que é
possível comprovar uma expressiva notoriedade do nome geográfico em
nível nacional e internacional. 

8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os
produtores/prestadores de serviço não são organizados
economicamente, o produto/serviço tem baixa geração de retorno
econômico, não possui produção expressiva e possui pouquíssimos
produtores na região; enquanto a nota 5 significa que são muito
organizados economicamente, o produto/serviço é bastante
comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção
na região. Vale ressaltar que este critério não é fator determinante para
desqualificação da potencialidade da IG, eis que os segmentos não
possuem dados econômicos de forma clara.

9. Desempenho Econômico 
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Indicação Geográfica, tendo relevância apenas para a potencialidade de
Denominação de Origem.

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os
produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma
ferramenta de proteção e formas de agregação de valor ao território;
enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de serviço
estão, no momento do diagnóstico, empolgados e muito interessados
em proteger seu território e agregar valor aos seus produtos/serviços.

10. Engajamento



Morada Nova – “Terra do Vaqueiro”¹ – Lei Estadual. Lei Federal em
trâmite para ser a “capital nacional do Vaqueiro”.

1. Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

Questões aplicadas

Ovelha “Morada Nova” – Carneiro deslanado (sem lã) “Morada Nova”. O
Zootecnista Otávio Domingos no ano 1937 identificou a espécie, que foi
posteriormente reconhecida pelo MAPA em out/1977.

Subproduto: carne e couro (a pele do “morada nova” é térmica).

2. Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

Embora seja encontrado em vários estados brasileiros (BA, SP e PB,
dentre outros), o município de Morada Nova, no estado do Ceará, é o que
é referência na criação do animal.

3. Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta
região? 

Sim, o nome geográfico “morada nova” é conhecido em todo país e a
criação do animal pode ser identificada em vários estados.

4. Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste
produto/serviço? Quão grande é esta notoriedade (evidências)? 

Sobre a tecnologia existe bastante “teoria” descrita, mas, segundo os
criadores, “não se coloca em prática”, permanecendo com manejo
tradicional, com melhorias apenas na questão alimentar e reprodutiva. O
que referem a “manejo tradicional” tem a ver com as boas práticas de 

5. Como é o processo produtivo deste produto/serviço?
(legislação, nível de tecnologia empregado, artesanal, saber
fazer, etc) 

Foto da entrada da cidade demonstrando notoriedade segue nos anexos desse documento, página 24.¹

13



criação de ovinos, seguindo as normas técnicas preconizadas pelo
MAPA, incluindo questões de segurança sanitária e segurança alimentar.

A peculiaridade da raça é que ela “não requer tanta atenção” no ponto
de vista alimentar e sanitário, em comparação às outras raças de ovelhas.
É também uma raça que não se adapta à criação confinada.

Atravessadores compram os animais vivos e levam para o abate. Outra
possibilidade é a venda para “re-cria”, ou seja, para criar em outra
localidade. Essa última modalidade normalmente não possui
atravessador. 

O nome do município (suposto nome geográfico) é o mesmo da raça do
animal.

6. Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço?
Quem faz parte desta cadeia produtiva? Quais elos da cadeia
produtiva dominam o mercado? 

Estima-se em 30 criadores e a produção se encontra estável. Não há
evidências de novos criadores entrando no mercado atualmente. Há
outros criadores também, mas não são dessa mesma raça “morada
nova”.

Obs: O valor pago para uma ovelha comum é o mesmo pago à ovelha
morada nova. R$22,00, abatido, na carcaça, em média.

7. Como é o desempenho econômico deste produto/serviço
nesta região? Número de produtores? Quantidade produzida?
Produção crescente ou decrescente (série histórica)? 

O Carneiro deslanado (sem lã) Morada Nova é procurado devido à
qualidade da sua carne e pelo fato de a espécie ser adaptável a qualquer
região para criação. Ademais, o animal apresenta uma pele considerada
“térmica”.

8. Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a
seus similares? 
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Não. As características do animal devem ter alcançado o nível atual em
função da evolução da própria espécie ao longo do tempo.

9. Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos
(solo, clima, etc)? Se sim, quais? 

Houve pesquisas sobre produtividade, teste desempenho, oscilação
térmica do anil, além de coleta de material genético, mas sem gerar
vínculo com o meio geográfico.

10. Existem pesquisas relacionadas ao produto e a região, que
possam gerar um vínculo entre eles? Quais ICTs apoiam ou
podem vir a apoiar a cadeia produtiva? 

Não.

11. Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

Desde o ano 1977 foi criada uma associação de criadores dentro do
município de Morada Nova: Associação Brasileira de Criadores de Ovinos
da Raça Morada Nova – ABMOVA. Os criadores se identificam
claramente como sendo da região e se sentem representados pela
ABMOVA. Ainda existem vários aspectos que precisam ser melhorados
no relacionamento entre os criadores, principalmente no que diz
respeito à cooperação mútua.

12. Como funciona a coletividade na região? Existem associações
ou cooperativas ou algo que represente os produtores da região?
Os produtores se identificam como produtores da região? 

Foi relatado que está sendo observada uma diminuição da produção, já
que não tem entrado novos produtores nos últimos tempos. Os filhos
não se interessam, na maioria dos casos, pois se engajam em outras
atividades.

13. Quais as expectativas dos produtores em relação a
continuidade das atividades? Existe viabilidade de os filhos
permanecerem nas atividades? Existe um cenário próspero de
curto, médio e longo prazo para a atividade? 
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A mão-de-obra é escassa e pouco qualificada. Inclusive não são todos os
produtores que buscam mão-de-obra fora da família, já que é necessário
disponibilidade financeira para contratação.

14. Como é a disponibilidade de mão-de-obra na região? Essa
mão-de-obra é qualificada? 

Sim. O poder público valoriza através do festival gastronômico,
exposições e feiras agropecuárias. A população local não valoriza tanto. O
comércio local adquire o produto para consumo no próprio município. A
carne é sempre vendida fresca (não é vendida congelada).

Legislação: MAPA, Lei municipal 1.597/2012 que explica que a raça é
patrimônio cultural do município e outra lei que menciona sobre o uso
da carne de cordeiro da raça morada nova no festival gastronômico (Lei
2.069/2022)².

15. A comunidade, o comércio local, poder público etc. já utiliza e
valoriza esse produto?

Embora o estado tenha alto potencial turístico o município não está
integrado nessa rota turística, relativamente ao produto.

16. O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação
entre o  turismo e a potencial indicação geográfica? 

Já tentaram o registro da uma marca coletiva “Cordeiro Morada Nova”
mas, como não houve acompanhamento adequado do processo junto
ao INPI, a marca foi arquivada definitivamente. Vide a seguir print da tela
do INPI:

17. Os entrevistados têm interesse em buscar um
reconhecimento como uma Indicação Geográfica para esse
território, ou como uma Marca Coletiva para tais
produtos/serviços? 

Trecho da Lei Municipal 2.069/2022 segue nos anexos desse documento, página 23.²
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Fonte de pesquisa: INPI

Associados concluíram que o eventual registro da IG “morada nova”,
ainda que fosse possível, prejudicaria a “raça” do animal já que ela seria
idêntica ao suposto nome geográfico. 

18. Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico:
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Critério Potencial IG

Governança 3

Territorialidade 5

Processo Produtivo 3

Cadeia Produtiva 3

Pesquisa 2

Necessidade de Proteção 0

Vínculo c/ meio Geográfico 0

Notoriedade 4

Desempenho Econômico 4

Engajamento 4

Levantamento de dados de
análise da potencialidade
Radar da região avaliada:
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Conclusão da análise técnica
da consultoria
Considerando as pesquisas e as informações relatadas acima, a área
geográfica de produção do potencial IG “MORADA NOVA” para o
“carneiro” compreende, preliminarmente, o território do município de
Morada Nova – CE, que possui a notoriedade na produção do produto
analisado.       

Ainda que tenham sido identificadas evidências históricas e de
notoriedade para o nome geográfico MORADA NOVA, no estado do
Ceará, para o “carneiro” como Indicação Geográfica, evidenciamos a
inviabilidade de um eventual projeto de estruturação já que “morada
nova” é também a raça do ovino.

A título de referência, é possível visualizar no anexo, que o nome
geográfico “Jandaíra” foi indeferido pelo INPI para o produto mel na RPI
2776³ de 19 de março de 2024, por motivo semelhante: Jandaíra, além de
ser o nome de um município, é também um tipo de abelha, o que
poderia causar confusão entre os que exercem a atividade e mesmo
junto aos consumidores do mel.

Conclui-se que, em face dos fatos e da legislação em vigor (Lei 9.279 de
14 de maio de 1996 e Portaria INPI 04 de 12 de Janeiro de 2022), não tem
viabilidade o reconhecimento oficial e registro do nome geográfico.

Trecho da RPI 2776 de 19 de março de 2024 segue nos anexos desse documento, página 22.³
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Plano de ação para a
potencial Indicação
Geográfica “Morada Nova”
para carneiros.
No que diz respeito à proteção do ativo intangível de propriedade
intelectual é possível retomar a questão do registro da marca coletiva. O
grupo apresentou interesse em receber outros tipos de apoio do
SEBRAE e o poder público municipal demonstrou engajamento,
oferecendo local apropriado para o diagnóstico e designando
representantes estratégicos para participação. Aproveitar esse momento
de “empolgação” pode ser proveitoso para os criadores de animais
“morada nova”.
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Anexos

Trecho da Lei 9279/96:

Trecho da RPI 2776 de 19 de março de 2024:
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Trecho da Lei Municipal 2.069/2022:

Foto 01: Registro do diagnóstico realizado em Morada Nova-CE
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Foto 02: Entrada da cidade de Morada Nova-CE
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